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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):
Trata-se de recurso de apelação da sentença que julgou improcedente o pedido de exclusão da multa periódica. Aduz que a decisão antecipatória condenou o réu a implantar o benefício, sob pena de multa diária de R$500,00, sendo que a perícia só foi realizada após longo período, e que a implantação correu em 01\05\2013 e não em 16\05\2013. Pede a revogação da multa e reforma da sentença.
Foram apresentadas contrarrazões.

Eis o sucinto relatório.
VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do novel diploma legislativo.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, aplicável à hipótese: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 
Da hipótese dos autos:

Recebo o recurso no efeito devolutivo. 

A sentença merece parcial reforma.

A astreinte é meio de coerção, de modo a fazer cumprir a determinação judicial a tempo e modo, sendo possível sua fixação em face do INSS. De fato, trata-se de medida posta à disposição do magistrado, de modo a compelir a parte a cumprir a decisão de forma premente, tutelando de forma precisa o direito subjetivo da parte, que devido à sua natureza não pode aguardar o resultado final do processo. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VALORES RELATIVOS À MULTA COMINATÓRIA FIXADA COMO MEIO DE COERÇÃO AO CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER PELO INSS. AÇÃO NÃO INSTRUÍDA COM OS DOCUMENTOS ESSENCIAIS AO DESLINDE DA CAUSA. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 1. É, de fato, cabível a cominação de multa diária (astreintes) em face da Fazenda Pública, como meio de vencer a resistência quanto ao cumprimento da obrigação de fazer (fungível ou infungível) ou entregar coisa, incidindo a partir da ciência do obrigado e da sua recalcitrância. De outro lado, ao se admitir a possibilidade de fixação da multa, o foco da discussão entre as partes deve, naturalmente, deslocar-se para a verificação da razoabilidade do prazo e para a proporcionalidade da multa, muito embora seja dado aos juízes, na execução, rever o seu valor, nos termos do art. 461, § 6º, do Código de Processo Civil. 2. Considerando a natureza acessória das astreintes, sua execução deverá ser realizada nos próprios autos em que fixada, condicionada a determinados fatores relacionados às circunstâncias em que se deu o descumprimento, até mesmo para que o juízo faça a avaliação sobre a insuficiência ou excessividade do valor final. Nesse sentido, a multa do art. 461, § 4º do CPC não faz coisa julgada material e pode ser revista a qualquer tempo pelo Juiz, inclusive de ofício, quando se modificar a situação em que foi cominada. (...)
(AC 0016639-60.2007.4.01.3500, JUIZ FEDERAL WAGNER MOTA ALVES DE SOUZA, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 14/04/2016 PAG.)
Conforme narrado na inicial dos embargos, o benefício foi implantado em 16\05\2013, conforme documento fl. 106 dos autos principais, intimado o INSS em 19\10\2012 para cumprir a determinação em 30 dias (fls. 53\54 ação principal). Assim, devida a multa após o prazo da intimação, até a implantação.
Não se faz relevante a alegação de que a perícia foi realizada após longo período, tratando-se de determinação judicial que deve ser observada, presente o perigo da demora e a fumaça do bom direito, mormente na hipótese em epígrafe, tendo sido a sentença dos autos principais de procedência.
De fato, houve atraso na implantação do benefício, sendo razoável a fixação de multa periódica, que sem embargo deve ser reduzida. 

No tocante à revogação ou redução da multa cominada, o entendimento pessoal desta Relatora é que não cabe a alteração. Nos termos do art. 537, § 1º, do CPC, é possível a modificação de ofício da multa vincenda e não da multa vencida. Além disso, admitir tal alteração retira o caráter coercitivo da medida que possui forte condão de amparar as tutelas de urgência, de forma a garantir o cumprimento da obrigação no tempo devido.
Sem embargo, ressalvo meu entendimento pessoal, e conforme entendimento jurisprudencial majoritário, voto pela possibilidade de redução. A jurisprudência é iterativa:
.EMEN: AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE ASTREINTES. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASTREINTES. REVISÃO DO VALOR DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. CARÁTER IRRISÓRIO NÃO CONFIGURADO. AGRAVO DESPROVIDO. 1. É pacífico nesta Corte que o valor da multa cominatória prevista no art. 461 do CPC/73 pode ser alterado pelo magistrado a qualquer tempo, até mesmo de ofício, quando irrisório ou exorbitante, não havendo falar em preclusão ou ofensa à coisa julgada. Precedentes. 2. O eg. Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que, para verificação da razoabilidade e proporcionalidade do valor da multa diária, observa-se o momento de sua fixação, em relação ao do cumprimento da obrigação principal, bem como o valor desta, evitando-se, assim, o enriquecimento sem causa do credor e também a conduta de recalcitrância do devedor em cumprir a decisão judicial. 3. In casu, o Tribunal de origem confirmou a decisão que reduziu o valor acumulado referente à incidência da multa diária para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), em atenção aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Não há falar que a redução é indevida ou a importância arbitrada é irrisória. 4. Agravo interno a que se nega provimento. ..EMEN:
(AIEDRESP - AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 1348674 2012.02.13350-0, RAUL ARAÚJO, STJ - QUARTA TURMA, DJE DATA:03/12/2019 ..DTPB:.). Ressalva do entendimento desta Relatora de que apenas a multa vincenda pode ser alterada.
Conforme precedentes desta Corte, de modo a atender o princípio da razoabilidade, acolho parcialmente o recurso para manutenção parcial da multa, reduzindo-a para R$100,00(cem reais) por dia de atraso, devendo incidir da data de descumprimento da liminar até o pagamento do benefício, que se deu em 16\05\2013.
Recurso parcialmente provido. Sentença reformada.
É como voto.
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